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Rodrigues Rocha sobre “Da contribuição por sacrifício
no mar na experiência jurídica romana. Século I a.C.
ao primeiro quartel do IV d.C.”

Soutenance de la thèse de doctorat du Maître Francisco
Rodrigues Rocha sur “Da contribuição por sacrifício no mar
na experiência jurídica romana. Século I a.C. ao primeiro
quartel do IV d.C.”

Christian Baldus*

Sumário: i. introdução; ii. conclusões; iii. dúvidas; iv. Publicação.

* dr. iur. (colónia); director, institut für geschichtliche Rechtswissenschaft (Heidelberga); professor
convidado na universidade de lisboa.

Resumo: a tese arguida trata dos problemas
específicos do comércio marítimo romano que
as fontes sobre a chamada lex Rhodia de iactu
permitem ver. tal complexo de regras, que
apresenta vários problemas de carácter textual,
histórico e jurídico, é discutido de forma
completa e profunda, sem esquecer as questões
que, em razão do estado das fontes, perma-
necerão em aberto até novas descobertas.
Palavras- chave:direito Romano – Lex Rhodia
de iactu – transporte marítimo – responsa-
bilidade.

Résumé: la thèse discutée analyse les pro-
blèmes spécifiques du commerce maritime
romain qui les sources sur la nommée lex
Rhodia de iactu permettent voire. ce complexe
de règles, qui présente plusieurs problèmes
de caractère textuel, historique et juridique,
est discuté de manière complète et profonde
sans oublier les questions qui, à cause de
l’état des sources, resteront ouvertes jusqu’à
des nouvelles découvertes.
Most- clés: droit romain – Lex Rhodia de
iactu – transport maritime – responsabilité.
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I. Introdução

1. iniciamos pelos dados. a tese tem 909 páginas de texto principal (com
3127 notas de rodapé) e 89 de bibliografia. lacunas ou erros na bibliografia
são quase inexistentes; o autor domina todas as relevantes línguas da jus- romanística
e encontrou quase1 todas as obras que foi possível citar. nos poucos casos onde
não encontrou certo livro, isso está indicado na nota. tal completude explica- se
pelo método visivelmente aplicado: o autor, ao enfrentar cada problema
mais ou menos grande, primeiro foi à procura de todas as fontes lexicalmente
pertinentes e depois controlou para as mais importantes a literatura, a fim de
incluir todas as possíveis explicações no discurso, e isso, de preferência, com
breves indicações no texto principal e detalhes nas notas. onde seja útil para
o discurso, não deixa de mencionar os problemas da perspectividade das fontes
e das eventuais precompreensões. trata- se então duma abordagem exegética e
jurídico- filológica que ao mesmo tempo quer aproveitar a totalidade de material
secundário existente.

2. É claro que tal método “irradiante” de fonte em fonte seria totalmente
impraticável num tema com centenas de fontes já directamente pertinentes. Pelo
contrário, um tema que rota em torno a um título do digesto com dez fragmentos
(ainda que alguns deles sejam bastante compridos) permite tal abordagem que vai
à procura do sistema interno sem acreditar acriticamente em soluções propostas
pela bibliografia existente. vamos ver mais adiante quais as vantagens e desvantagens.
seja dito antes que faz parte da estratégia do autor um certo tom às vezes elegantemente
irónico (se o leitor não falante nativo perceber bem): normalmente, o Mestre Rocha
limita- se a citar os obras alheias sempre com indicações do tipo “sói citar- se” etc.,
mas há também frases como “Há quase teorias para todos os gostos e para os fins
a que quem escreve as queira subordinar” (pág. 382; infelizmente, é exactamente
assim). o autor deste modo consegue organizar a massa imensa da literatura sem
perder- se num excesso de juízos de valor.

1 Para um exemplo das poucas lacunas, talvez seja ainda útil consultar para pág. 412 nt. 1466 José
María Coma Fort, el derecho de obligaciones en las “res cottidianae” (Madrid 1996). a pág. 413,
nt. 1469, poder-se-ia agora (em 2019 ainda não fora publicado) Robin Repnow / Aaron Stumpf,
themen in ‚ad vitellium‘ und die äußeren systeme der klassischen Jurisprudenz, in: christian baldus
/ Giovanni luchetti / Massimo Miglietta (a cura di), Prolegomena per una palingenesi dei libri ‚ad
vitellium‘ di Paolo. atti dell’incontro di studi italo-tedesco (bologna – Ponte Ronca 26-29 maggio
2016), alessandria 2020, 307-352, com ulterior bibliografia.

christian baldus
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3. a estrutura da tese é surpreendentemente simples: introdução (cap. i, cerca
de 70 págs.); cap. ii (origem e recepção do instituto, cerca de 300 págs.); cap. iii
(o instituto, cerca de 500 págs.); o quarto capítulo, de poucas páginas, são já as
conclusões. com estas iniciamos (ii.), pois passamos a alguns pontos que poderiam
suscitar dúvidas (iii.). tentamos formular propostas para a publicação (iv.) antes
de resumir as nossas impressões (v.).

II. Conclusões

1. com certo gosto da provocação (seca e séria, claro) o autor antes de tudo
diz que as conclusões não são conclusões senão algo novo e subjectivo que não
poupa a nenhum leitor de ler a tese toda. claro que não. e que não há conclusões
das conclusões nem da introdução (pág. 917). Jogo intelectual? talvez; mas caso
seja jogo, serve para sublinhar o que importa ao autor: na introdução se explica
que é inútil para as fontes romanas tanto o conceito de avaria grossa como o de
direito comercial. Foi quase com alívio que o arguente encontrou neste contexto
uma lacuna bibliográfica: existe, de luigi labruna, um artigo bastante complexo
sobre a problemática do termo “diritto commerciale romano”.2 Pois, as conclusões
reassumem tudo o que é, ou poderia ser, o marco da imagem para desenhar, no-
meadamente a questão do que as fontes nos permitem dizer sobre a existência e
natureza duma lex Rhodia. isto, evidentemente, tem que ver com o problema duma
História dos direitos antigos3 e também com metodologia, nomeadamente me-
todologia da tradição textual. aliás, para tais pontos o autor precisou de estudar
o grego antigo. Fala- se então já de fontes em concreto mas é sempre para conhecer
(ou construir) o marco, não a imagem (págs. 918 ss.).

2. Mais em detalhe interessa- lhe, e interessa- nos agora, a imagem mesma. o
método esconde- se na frase aparentemente banal “no capítulo iii analisámos por
ordem cronológica e por jurista e obra os textos sobre o problema da contribuição
por sacrifício no mar” (pág. 920). sim, por ordem. Mas a ordem antes teve de ser

2 Luigi Labruna, il diritto mercantile dei Romani e l’espansionismo, em: le strade del potere.
Maiestas populi Romani, imperium, coercitio, commercium. saggi raccolti da Alessandro Corbino
(catania 1994) 115-129.
3 sobre este problema, o candidato pôs à disposição do público moderno recentemente um texto
clássico: Francisco Rocha, Ludwig Mitteis, antike Rechtsgeschichte und romanistisches Rechtsstudium:
História do direito antigo e estudo romanístico do direito, em iP iv.2019.i, 215-255 (com apresentação
feita por outro jovem especialista da matéria: Tommaso Beggio, iP iv.2019.1, 193-214).

arguição da tese de doutoramento do Mestre Francisco Rodrigues Rocha
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estabelecida. onde Justiniano cita um jurista, é bem possível que na citação haja
elementos de juristas anteriores, ou uma interpolação, isto é, a ordem é já o resultado
duma análise do texto singular. aqui o marco é essencial para a imagem. Por isso,
é bom que também nas conclusões se fale de quantidades, de massas bluhmianas
e demais tecnicidades. só depois podem identificar- se os conteúdos centrais: a
tipologia dos danos; os requisitos e, uma vez preenchidos, a medida da contribuição;
os devedores; os aspectos processuais.

isto é: a análise parte da mais moderna doutrina italiana que sublinha a indi-
vidualidade dos juristas para discutir os pontos dogmáticos concretos numa
perspectiva de direito privado romano que é igualmente moderna, ao privilegiar
o elemento “accionístico”. o todo focaliza- se na – agora deveras – conclusão de
que o mecanismo central não se encontra (como se poderia pensar à luz da ordem
do digesto) nas acções adjectícias senão nos elementos da locatio conductio, isto
é, dum contrato regulado noutro lugar do digesto: a locatio conductio é um contrato
consensual com cláusula de boa fé, e na boa fé está a chave do funcionamento do
instituto.

3. identificaremos, em seguida, alguns elementos cuja indagação no fim do
cap. ii e no início do cap. iii pode suscitar interesse específico. não é, naturalmente,
possível tratar aqui de todos. Para as fontes gregas ou helenísticas discutidas no
cap. ii, remete- se inteiramente para as perguntas do Professor doutor Giovanni
luchetti.

III. Dúvidas

1. diz- se bem na tese que alguns autores modernos têm tendência a falar de
“costume” ou “direito consuetudinário” no que diz respeito à chamada lex Rhodia
e/ou a recepção dela no direito romano (o que não é a mesma coisa e se encontra
bem separado na tese, cfr. pág. 384 s.). estes conceitos, porém, são mais do que
insidiosos no direito romano. claro que “o povo do direito não foi o povo das
leis” (o autor refere bem, sem entrar na polémica, o debate recente sobre isso, cfr.
pág. 396 nt. 1384). Mas isso quer dizer que foi o povo dos pareceres de jurisconsultos,
não o povo do “costume”: ao menos se se entender costume como algo não
jurídico, não reflectido, que paulatinamente de não- direito se transforma em
direito. Muito pelo contrário, o direito romano apresenta- se como um fenómeno
conscientemente construído, no início com a ajuda de estruturas sacrais, para
mudar a realidade não jurídica. num mundo feito assim, não é inócuo falar em
“direito consuetudinário”; pode ser, como bem observa o Mestre Rocha, metáfora,

christian baldus
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e sabemos quão perigosa (bem que de vez em quando inevitável) seja o uso das
metáforas no direito.4

Pois bem, evidentemente um costume estrangeiro ou “internacional” (melhor,
se quisermos usar conceitos modernos, transnacional) não pôde ser, enquanto tal,
a base duma decisão dum jurista romano. (do ius gentium, falaremos no próximo
ponto.) Mas talvez, enquanto costume recebido, costume romano? sobre isto, há
um vácuo na literatura: a última monografia concentrada na questão dum “direito
consuetudinário” romano tem mais de 50 anos.5 na altura foi muito discutida6

mas houve poucas sequelas especialmente no que diz respeito à abrangência das
matérias e fontes a estudar.7 Resultado: na nevoeira conceptual, quem não sabia
como explicar a natureza da “lei” (ou da aplicação romana dela), pôde falar em
“costume”. isto é bem visto na tese. detrás da nt. 1387 (pág. 397 s.) e das págs.
402 ss. provavelmente escondem- se muitas e extensas leituras críticas feitas pelo
Mestre Rocha.

Mas a tese não diz com a desejável nitidez como podemos ver deveras este
costume, com base nas descobertas sobre o alijamento no mar: se houver um dia
um novo debate sobre o “direito consuetudinário” em Roma, com fundamentos
mais largos, o que vai contribuir a tal debate o estudo da chamada lei ródia?

a primeira questão ao candidato é então: o que nos ensinam as fontes analisadas
para futuras investigações sobre as fontes do direito na experiência romana, e em
especial sobre o chamado direito consuetudinário?

4 breves considerações sobre este perigo nesta Revista acerca da “vulnerabilidade” no direito romano:
Christian Baldus, Metáforas e procedimentos: vulnerabilidade no direito romano?.
5 Burkhard Schmiedel, consuetudo im klassischen und nachklassischen Römischen Recht (Graz/Köln
1966).
6 Recensões: Dieter Nörr sz 84 (1967) 454-466 (também a Gudrun Stühff, vulgarrecht im Kaiserreich,
unter besonderer berücksichtigung der Gesetzgebung Konstantins des Großen, Weimar 1966);
Carlo Augusto Cannata sdHi 33 (1967) 481-486; J[ean] Gaudemet iura 18 (1967) 233-237; Theo
Mayer-Maly Gnomon 41 (1969) 383-389.
7 Mas cfr. Filippo Gallo, la consuetudine grande sconosciuta, in: scdR 26 (2013) 15-41. em todo
o caso, é fundamental a típica perspectiva ligada à experiência de cada época que estuda a consuetudo
romana: na modernidade, temos tendência a construir a “consuetudo” como contra-modelo à lei,
e isso porque hoje em dia domina a lei. em Roma, como se sabe, a situação foi outra. Podemos
compreender também a maneira romana de lidar com a consuetudo como espelho de outra coisa?
e qual é esta coisa? não é a lei, como vêem bem Benedikt Forschner / David Haubner, Kein volk
der Gesetze: anmerkungen zu Mantovanis these der legum multitudo im römischen Privatrecht,
in: sz 136 (2019) 322-344, cit. na tese; e cfr., no prelo, Javier Paricio, la formación del derecho
privado romano (Madrid et al. 2021).
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2. o segundo ponto central, conectado com o primeiro, é a questão do ius
gentium (cfr. esp. págs. 389 s.). Há fontes teoréticas que falam da figura, e há
fontes que falam de aplicações concretas dela; mas os dois grupos raramente
coincidem: a maioria das fontes com casos práticos não se encontra nos âmbitos
do direito que deveriam ser as mais marcadas pelo ius gentium, i.e. no direito das
obrigações, e mais provavelmente se com a participação de estrangeiros. a doutrina
romanística tem de partir deste dado mas não encontra uma explicação convincente.
em todo o caso, os usos marítimos deveriam ser um caso verdadeiramente para-
digmático de ius gentium se fosse verdade a fundamentação teorética que se pode
ler em cícero. as fontes, porém, não qualificam assim a matéria. o Mestre Rocha
consegue até mesmo encontrar autores modernos que tentam esta qualificação
(pág. 389 nt. 1361) mas de facto fundamento claro nas fontes não há. ora bem,
não é proibido interpretar, e assim o leitor teria gostado de encontrar numa
monografia sobre a lex Rhodia uma tomada de posição mais sistemática. Parece
que haja de forma encoberta: ao final, o autor explica as suas fontes com a locatio
conductio, e a locatio conductio é iuris gentium. seria interessante saber se esta é a
linha do autor, que dá a entender esta pista na já citada nt. 1361. Por outro lado,
menciona contra um papel importante do pretor peregrino o facto de a lei ródia
não estar tratada no edictum; mas não é um argumento irrefutável: no campo da
locatio conductio, foi precisamente a cláusula da boa fé que permitiu integrar
também elementos alheios. Mais peso tem a – surpreendente – ausência de textos
da massa edictal do título d.14.2. em todo este complexo de problemas, reflecte- se
a confusão sobre a reconstrução do ius gentium, o que o candidato correctamente
não deixa de sugerir.

Mesmo assim, seriam, pois, interessantes as consequências do facto que –
como justamente observa o Mestre Rocha a pág. 395 – no digesto não há nenhuma
fonte conforme a qual um jurista romano funde uma decisão num caso de alijamento
de mercadorias na lex Rhodia. se o cepticismo do autor é justificado, seria mais
uma razão para o cepticismo geral que se impõe face aos modelos de ius gentium:
aqui, diferentemente de muitos outros problemas jurídicos, existiu uma normativa
“transnacional” e conhecida por todos, isto é, algo que em teoria teria sido um
exemplo clássico do ius gentium na configuração que encontramos em cícero e
Gaio. aqui os juristas não tiveram de fazer pesquisas (que não gostaram de fazer)
em “direito comparado”. Mas não o fizeram. Hipótese: o direito da contribuição
por sacrifício no mar foi ius gentium, mas não se diz nos casos concretos de
alijamento, e daí é a prova de que o ius gentium é só uma forma de motivar decisões
onde for necessário, não um fenómeno de direito comparado. Pode ser? em todo
o caso, o autor deveria expressar- se de forma mais clara sobre isso. e deveria
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consultar a mais antiga literatura sobre o ius gentium, ao menos de Gabrio lombardi
até Max Kaser, acerca deste ponto. (Kaser no Ius gentium de 1993 não cita d. 14.2
mas o problema é mais estrutural.) com a análise feita nesta tese, temos por fim
uma leitura completa de todo um sector do direito que poderia permitir averiguar
em concreto a relação entre teoria contemporânea e prática igualmente contemporânea
do ius gentium.

a segunda questão ao candidato é por isso: Qual a possível contribuição ulterior
do estudo da chamada lex Rhodia para a realidade do ius gentium romano?

3. o autor opta por um enquadramento das soluções na locatio conductio e
cita a literatura recente mais importante sobre o instituto.8 como foi exposto, tal
enquadramento parece resolver alguns problemas. examinamos a capacidade dele
com o exemplo da derelictio, tocado mais marginalmente na tese (porque relevante
para a relação dos proprietários com terceiros, não entre si, com o capitão ou o
armador).

várias fontes dizem que o alijamento não é derelicção porque falta a vontade
do proprietário em renunciar à propriedade.9 e poder- se- ia pensar que há uma
relação com a lógica da locatio conductio: se se tratar de locatio conductio, a obrigação
de deitar objectos para o mar em caso de perigo poderia também resultar do
contrato concluído e mais precisamente da boa fé, conforme a tese do Mestre
Rocha. Mas parece que o fundamento da obrigação logicamente pressuposta, a de
atirar as cargas, não seja discutido no digesto. Poucas fontes tocam este ponto;
normalmente a obrigação de atirar é apenas, quando muito, pressuposta. o que
estranha, pois poder- se- iam imaginar situações pertinentes, p.ex. um iactus mercium
cuja necessidade depois se conteste; poder- se- ia, porém, também imaginar que a
repartição do risco, precisamente mediante a solução “ródia”, tenha limitado as
perdas do proprietário a ponto de ter deixado de haver interesse em pleitear o
exercitor (ou magister) navis. e, sempre por outro lado, poder- se- ia dizer que existe
o problema – discutido expressamente – da voluntariedade do sacrifício (cfr. esp.
págs. 542- 567), voluntariedade que não se confunde com a ausência de ordens
ou deliberações: pode ser voluntário um acto obrigatório? acerca de todos estes

8 nomeadamente Roberto Fiori, la definizione della ‘locatio conductio’. Giurisprudenza romana e
tradizione romanistica (napoli 1999); dos trabalhos mais recentes, o de Gianpiero Mancinetti,
l’emersione dei doveri «accessori» nella locatio conductio (Milano 2017), non vidi. não se encontra
citado Jan Dirk Harke, locatio conductio, Kolonat, Pacht, landpacht (berlin 2005).
9 o autor cita correctamente, neste sentido, iav. 7 ex cass. d. 4.2.21.1 e 2, iav. 11 ex cass. d.
41.1.58, iul. 2 ex Minic. d. 41.7.7, Gai. 2 rer. cott. d. 41.1.9.8, ou Paul. 34 ad ed. d. 14.2.2.8.
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pontos é curioso que o fundamento normativo de que se tem de lançar a própria
merx é quase sempre pressuposto tacitamente.

alguma indicação quiçá se encontre em Paul. 34 ed. d. 14.2.2.2 (an omnes
iacturam praestare oporteat ... et qua actione ea res expediri possit); sobre esta fonte,
cfr. na tese muitas observações (aqui, algum esclarecimento seria desejável).

se for assim, estamos em presença de vontade real de renunciar à propriedade
(ou de não renunciar) ou trata- se duma vontade fictícia, construída para chegar a
algum resultado predefinido aos fins da usucapião?

neste contexto, pode ser interessante a distinção entre objectos que podem
chegar à praia (e ainda ter certo valor)10 e outros. lança- se ao mar, a dez milhas da
costa, um cavalo (para evitar o caso ainda mais deplorável do escravo). com toda
a probabilidade, o cavalo vai ser comida de peixes, e em todo o caso não chegará
vivo à praia, e assim o proprietário não pode seriamente pretender manter o seu
direito. Pelo contrário, se se tratar de mercadorias insensíveis à água e a ser agitadas,
é bem possível que conservem, uma vez chegadas à praia (ou tiradas da água), o seu
valor. as fontes referidas, porém, não distinguem assim; pelo contrário,

Paul. 34 ed. d. 14.2.2.8
Res autem iacta domini manet nec fit adprehendentis, quia pro derelicto non habetur.

exclui não apenas que sejam deveras derelictas mas também que sejam tratadas11

como tais. isto é, parece nem sequer interessar a vontade real de quem atira (ou
deixa atirar) mas só o dever dele de permitir o arremesso.

Mais claro ainda se apresenta

iul. 2 ex Minic. d. 14.2.8
Qui levandae navis gratia res aliquas proiciunt, non hanc mentem habent, ut eas

pro derelicto habeant, quippe si invenerint eas, ablaturos et, si suspicati fuerint, in
quem locum eiectae sunt, requisituros: ut perinde sint, ac si quis onere pressus in viam
rem abiecerit mox cum aliis reversurus, ut eandem auferret.

10 Hipótese não puramente teórica para os juristas, cfr. apenas Paul. 34 ed. d. 14.2.2.7.
11 cfr. a símil fórmula em iav. 7 ex cass. d. 41.2.21.2:
Idem iuris esse existimo in his rebus, quae iactae sunt: quoniam non potest videri id pro derelicto habi-
tum, quod salutis causa interim dimissum est.
aqui chama a atenção o existimo que pode remeter a um debate ou uma dúvida. valeria a pena ir
à procura de vestígios duma tal situação.
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caso a referência à mens não seja justinianeia, chama a atenção o cotejo
(formulado em forma fictícia) com quem não consegue suportar alguma coisa na
rua: neste último caso, o perigo não está nas condições físicas da rua (menos
aquática do que o mar) mas na rapacidade dos homens.

e também a fonte, concordante quanto ao conteúdo, de Gai. 2 rer. cott. d.
41.1.9.8:

Alia causa est earum rerum, quae in tempestate maris levandae navis causa
eiciuntur: hae enim dominorum permanent, quia non eo animo eiciuntur, quod quis
eas habere non vult, sed quo magis cum ipsa nave periculum maris effugiat. qua de
causa si quis eas fluctibus expulsas vel etiam in ipso mari nanctus lucrandi animo
abstulerit, furtum committit.

esta, por um lado, cabe no quadro desenhado pelo candidato, por outro ainda
assim é notável que se fale em animus,12 correspondente a mens em d. 14.2.8. a
matéria da usucapião, já em si bastante debatida, combina- se aqui com uma eventual
subjectivização justinianeia. É interessante que i. 2.1.48 copie d. 41.1.9.8, isto é
as res cottidianae, e não as Institutiones de Gaio conservadas independentemente
da compilação. aqui seria interessante averiguar as razões que conduziram Justiniano
a tal escolha e talvez à interpolação do modelo presente nas res cott.

no que diz respeito a iul. 2 ex Minic. d. 41.7.7 (cfr. esp. pág. 412)

Si quis merces ex nave iactatas invenisset, num ideo usucapere non possit, quia non
viderentur derelictae, quaeritur. sed verius est eum pro derelicto usucapere non posse,

é legítima uma dúvida pelo menos textual: o sed verius est fecha um discurso
apenas aberto com a palavra quaeritur, e isto de maneira não muito clara. Qual é
a contradição entre não ser abandonado e não ser susceptível de usucapião? É
possível detalhar quais os pressupostos da usucapião para os quais remete Juliano

12 cfr. tb. ulp. 41 sab. d. 47.2.43.11:
Si iactum ex nave factum alius tulerit, an furti teneatur? quaestio in eo est, an pro derelicto habitum
sit. et si quidem derelinquentis animo iactavit, quod plerumque credendum est, cum sciat periturum,
qui invenit suum fecit nec furti tenetur. si vero non hoc animo, sed hoc, ut, si salvum fuerit, haberet: ei
qui invenit auferendum est, et si scit hoc qui invenit et animo furandi tenet, furti tenetur. enimvero si
hoc animo, ut salvum faceret domino, furti non tenetur. quod si putans simpliciter iactatum, furti
similiter non tenetur.
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(ou um redactor dele) antes e depois do sed? escondem- se no texto vestígios de
um debate anterior?

em Juliano, Gaio e Paulo a lógica então é inteiramente concebida pela even-
tualidade de subsistir ilesa ou ainda com algum valor a carga, isto é, pela lógica da
usucapião a evitar, e não parece desempenhar nenhum papel o facto de o proprietário
ser obrigado a participar no alijamento da nave. Pelo contrário, frisa- se o estado
quase de necessidade13 sem se distinguir entre a necessidade individual do proprietário
e um perigo comum.

o resultado para coisas atiradas ao mar corresponde, pois, a uma linha mais
geral em casos de derelictio só imaginada: Quando alguém encontrar alguma coisa
não derelicta que, porém, erroneamente creia como tal, não pode adquirir a propriedade14

– embora noutros casos seja possível adquirir por usucapião uma coisa alheia. estamos
então perante uma interpretação relativamente estreita da possibilidade de usucapir.

e vale o mesmo no caso do cavalo?
Provavelmente, ao final as coisas estão como acha o autor a págs. 435- 438,

545, 601 s. etc.; mas convém blindar o raciocínio, utilizando a bibliografia sobre
o animus (que maioritariamente não se concentra na derelictio)15 assim como sobre
a usucapio.

a terceira pergunta ao candidato é se esta linha, especialmente de Juliano, seja
influenciada pelas obrigações contratuais do proprietário, dito por outras palavras,
qual a relação entre a usucapião e a situação específica da perda da posse. Mais
precisamente, o arguente gostaria de saber se, em especial, d. 41.7.7, na opinião
do candidato, seja inteiramente genuíno, bem como se temos mais indícios para
debates não conservados no digesto.

4. um quarto ponto encontra- se tratado extensivamente no terceiro capítulo
da tese, e com razão no início dele: o palingenético. antes fala, correctamente, da
palingenesia dos juristas individuais citados e das massas bluhmianas, depois, com
base nisso, do problema central (págs. 468- 486): não convém esperar demais da
sistemática de Justiniano mas algum modo de organizar o trabalho dos compiladores

13 também em iav. 7 ex cass. d. 41.2.21.2 onde se menciona a salus.
14 iul. 3 ad urs. Fer. d. 41.7.6:
Nemo potest pro derelicto usucapere, qui falso existimaverit rem pro derelicto habitam esse.
15 Recentemente p.ex. Paolo Ferretti, animo possidere. studi su animus e possessio nel pensiero giu-
risprudenziale classico (torino 2017).
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foi inevitável. Pois, por que razão uma matéria tão contígua à locatio conductio,
nem objecto dum título edictal separado, não se encontra no livro 19 mas no livro
14, com as actiones adiecticiae qualitatis? Há deveras “certa inquietação” (pág. 468)
na literatura. sói falar- se, utilizando a famosa metáfora de scherillo,16 de “atracção”
(cfr. pág. 471) entre matérias, neste caso entre actio exercitoria e lex Rhodia que
dizem ambas respeito a problemas do transporte marítimo. esta metáfora normalmente
esconde a ausência de explicação segura, e justamente o candidato frisa que aliás
não existe no digesto uma particular preocupação de “agrupar toda a matéria
marítima” (págs. 471 s.). o problema condu- lo a tratar, com muitos argumentos,
especialmente a terminologia dos marinheiros (em sentido amplo) e a estrutura
das Pauli Sententiae, do breviário “e, eventualmente, de Hermogeniano” (pág. 486):
há quase só notas de rodapé e, depois, uma espécie de explicação sintética com
“vários elos de ligação” (pág. 486). trata- se de um dos poucos capítulos onde o
leitor suspeita: o mesmo autor talvez não acredite no que escreve. alguns dos “elos”
foram postos em dúvida no texto anterior. o elemento que mais parece convencer
o mesmo autor poderia ser o papel da locatio conductio. À luz do final da tese, o
leitor poderia imaginar que aqui há ainda mais para dizer. daqui resulta a quarta
pergunta: existe uma explicação realmente convincente para o fenómeno da
localização do título 14.2 no digesto?

5. Há muito mais aspectos que mereceriam análise. Mas resulta claro que
o Mestre Rocha pensou bem a tese. Quiçá pensou- a bem demais (sobre isso,
ainda no último trecho desta arguição): o que faz falta, é uma proposta para
um modelo “manejável” da matéria. admitido que muitas bases dum tal modelo
são realmente questionáveis, mais do que modelos não há; mas também é mister
fazer as somas não obstante as questões que ficaram. a jus- romanística não tem
de fornecer matéria- prima ao direito civil; antes tem de o relativizar. Mas tal
relativização funciona só se a romanística for capaz de sintetizar, de forma
concisa, os seus resultados, apesar de todos os caveat inevitáveis. Por isso, a
quinta e última pergunta é: o senhor dr. é capaz de dizer em três frases simples
os resultados positivos da sua investigação e em três mais quais as questões que
ficam para resolver?

16 Gaetano Scherillo, il sistema civilistico, in: studi in onore di vincenzo arangio-Ruiz iv (napoli
1953) 445 sqq. = scritti giuridici, vol. i (Milano 1992) 15-53.
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IV. Publicação

1. deixamos aqui de lado as (raríssimas) gralhas17 e passamos às questões subs-
tanciais da publicação auspicável. conhecendo os usos e costumes nas provas de
doutoramento portugueses, o presente arguente sente- se verdadeiramente mal
porque até aqui não encontrou material suficiente para críticas severas; por fim,
neste último ponto fá- lo- á.

2. a navis romana teve de alijar- se de cargas em situações de emergência, nor-
malmente devido a, p.ex., tempestades. a nave do candidato precisa de alijamento
por excesso de cargas. bem entendido, as cargas são preciosas. É bom método ro-
manístico ir à procura de todas as fontes potencialmente pertinentes, depois pensar
de forma autónoma, e depois discutir na maneira descrita toda a bibliografia
respeitante a estas fontes. os livros smart não são científicos: “they move so smooth
but have no answers”. e esta tese é coerentemente construída, é um livro, não são
dois. tudo bem.

Mas: esta tese esconde muitos artigos que ninguém vai ler se continuarem a
aparecer, ou melhor desaparecer, nas “massas rochianas” (ou rochosas, ao ser duras).
o texto parece a versão radical da clássica monografia italiana que combina um
discurso principal no texto principal com vários nas notas de rodapé. o risco é
que os discursos subordinados passam desapercebidos. um conselho para a publicação
então poderia ser o de rever sistematicamente cada nota de rodapé que tem mais
de uma página – e a este critério correspondem muitas – para ponderar a possibilidade
de publicação à parte, com apenas o resultado no texto da monografia. confiando
no espírito militar dos presentes, permito- me a metáfora do avião- bombardeiro
do futuro: vai ter todo um cardume de drones controlado pelo piloto do avião (ou
melhor, pelo seu computador). um tal cardume actualmente está na fuselagem,
no casco, da tese e não pode atacar; e a mesma tese fica quase imóvel. não se trata
de produzir artificialmente uma lista interminável de publicações. trata- se de
continuar coerentemente o processo de descoberta e compreensão para permitir
uma adequada comunicação. a ciência portuguesa pode fazer muito mais do que
os adeptos da pesquisa ligeira. Gostaria então de ver liberados, autonomizados, os
drones preparados em segredo pelo Mestre Rocha. sobretudo há mais uma mais- valia:
Quando alguém trabalha sobre autonomização de tais elementos, amiúde descobre
aspectos que antes foram encobertos, assim a ponto de melhorar tanto o elemento
a autonomizar como a mesma pesquisa principal.

17 uma lista de cerca 15 lugares encontrados será facultada ao autor.
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depois, no mesmo sentido: seria desejável que a monografia fosse munida
de resumos em italiano, alemão e outros idiomas de comunicação romanística in-
ternacional. É fundamental escrever na própria língua,18 pois acrescenta- se a
poliglossia da nossa disciplina.

3. Mais algumas observações formais talvez úteis. sem prejuízo de apreciar o
modo exactíssimo de citar praticado na tese: Poder- se- ia quantitativamente reduzir
o comprimento da tese impressa se se escolher outra maneira, p.ex. “Rocha (2021)
435”, com a citação completa apenas na bibliografia. Há obras que são citadas
com enorme frequência. no que diz respeito às indicações de percentagens com
mais do que dez cifras às págs. 446- 454, algum recensor mal- intencionado poderia
ver nisso uma ironia inadequada, a preferir- se um arredondamento: a base textual
dos cálculos provavelmente é fraca demais para que permita retirar muitas vantagens
de tais indicações extremamente precisas.

v. Finalizando, entendo que a tese tem contributos de grande relevância e
revela as qualidades de investigador do seu autor, estando certo de que as minhas
questões e críticas serão respondidas pelo candidato na fase da prova que agora se
segue e para a qual lhe desejo toda a felicidade.

18 cfr. Winfried Thielmann, erzwungene einsprachigkeit wäre autokratisch, em: Faz v. 4.6.2018,
s. 6 (de livre acesso em https://www.tu-chemnitz.de/tu/pressestelle/aktuell/8677), com trad.
(Francisco Rocha) sob o título seria autocrático um monolinguismo obrigatório, em interpretatio
Prudentium iii.2018.2, 97-100; Christian Baldus, o Português como língua de um direito Romano
mundial, em interpretatio Prudentium i.2016.1, 15-18.
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